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PRESERVAÇÃO. ISENÇÃO.

É suficiente, para fins de isenção do ITR, a
declaração feita pelo contribuinte da existência, no
seu imóvel, das áreas de reserva legal e preservação
permanente, ficando responsável pelo pagamento do
imposto e seus consectários legais, em caso de
falsidade, a teor do art. 10, parágrafo 7°, da Lei n°
9.393/96, modificado pela MP n° 2.166-67/2001.

• RESERVA LEGAL E ÁREAS DE INTERESSE
• ECOLÓGICO.

A área de reserva legal somente será considerada para
efeito de exclusão da área tributada e aproveitável do
imóvel rural quando devidamente averbada à margem
da inscrição de matrícula do referido imóvel, junto ao
Registro de Imóveis competente, em data anterior à
da ocorrência do fato gerador do tributo, nos termos
da legislação pertinente. Quanto às áreas de interesse
ecológico, as mesmas assim devem ser declaradas
mediante ato do órgão competente, federal ou
estadual, em obediência ao art. 10, da Lei n° 9.393, de
1996.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da SEGUNDA CÂMARA do TERCEIRO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, pelo voto de qualidade, negar provimento ao recurso
quanto à área de reserva legal. Vencidos os Conselheiros Luciano Lopes de Almeida Moraes,
relator, Paulo Affonseca de Barros Faria Júnior, Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de Castro
e Luis Antonio Flora que davam provimento e por maioria de votos, dar provimento ao recurso
quanto à área de preservação permanente, nos termos do voto do relator. Vencido o
Conselheiro Corintho Oliveira Machado que negava provimento. Designada para redigir o voto
quanto a área de reserva legal a Conselheira Elizabeth Emílio de Moraes Chieregatto.
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JUDITH Dá A A' 'I, MARCONDES ARMAND e 'residente
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LUCIANO LOPES á ' MEIDA MO' • S - Relatort!!

Participou, ainda, do presente julgamento, a Conselheira: Mércia Helena Trajano D'Amorim.
Esteve presente a Procuradora da Fazenda Nacional Maria Cecília Barbosa.

•
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Relatório

Por bem descrever os fatos relativos ao contencioso, adoto o relato do órgão
julgador de primeira instância até aquela fase:

Trata o presente processo de Auto de Infração (f 01/15), mediante o
qual exige-se a diferença de Imposto Territorial Rural — ITR, Exercício
1998, no valor total de R$ 47.475,39, do imóvel denominado "Fazenda
Santa Maria 2", inscrito na Receita Federal sob o n° 1.342.237-5,
localizado no município de Ara çatuba - SP.

Na descrição dos fatos (f. 04 e 09/15), o fiscal autuante relata que foi
apurada a falta de recolhimento do ITR, decorrente da glosa total das
áreas originalmente informadas como de preservação permanente e de

•
utilização limitada, em virtude de não haver sido comprovado que o
Ato Declaratório Ambiental (ADA) foi protocolizado tempestivamente
junto ao IBAMA. Relata a autoridade fiscal que a área de reserva legal
não se encontrava, à data de ocorrência do fato gerador do ITR198,
averbada junto à Matrícula do Registro Imobiliário. O valor do imóvel
foi alterado, em função da apresentação, pelo contribuinte, de Laudo
Técnico de Avaliação. Em conseqüência, houve aumento da área
tributável, da base de cálculo, da alíquota e do valor devido do tributo.

A interessada apresentou a impugnação de f 162/173. Alega, em
síntese, que possui Termo de Compromisso para Averbação de Reserva
Legal, datado de 27 de março de 1998. Afirma que o ADA foi
protocolizado tempestivamente. Sustenta que as áreas de preservação
existem e que o imóvel é produtivo, devendo ser alterada a área de
pastagens, em função da quantidade de animais existentes no imóvel e
em projeto postulado perante o IBAMA.

Na decisão de primeira instância, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento
de Campo Grande/MS mantém o lançamento realizado, exigindo para acatar a norma isentiva

1111	 da reserva legal e da preservação permanente a apresentação de ADA e averbação na matrícula
do imóvel de forma tempestiva, conforme decisão da DRJ/CGE n° 6.125, de 24/06/2005, fls.
176/181.

Às fls. 184 o contribuinte foi intimado da decisão supra, motivo pelo qual
apresenta Recurso Voluntário e documentos, fls. 185/211, recorrendo unicamente quanto à
questão da área de reserva legal e preservação permanente.

Às fls. 212 é realizado arrolamento de bens, tendo sido dado, então, seguimento
ao recurso interposto.

É o Relatório.
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Voto Vencido

Conselheiro Luciano Lopes de Almeida Moraes, Relator

O Recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Como verificado no processo, a discussão se resume à necessidade da existência
de ADA e averbação na matrícula do imóvel de forma tempestiva para incidir a norma isentiva
para fins de apuração de ITR no que tange às áreas de reserva legal e preservação permanente.

A autoridade fazendária entende sejam aquelas necessárias, motivo pelo qual
glosou-as, bem como negou provimento à impugnação interposta, porque o protocolo do ADA
e a averbação na matrícula do imóvel das referidas áreas foi a destempo, como vemos às fls.

	

•	
179:

14. Conforme se verifica à f 93, o impugnante não comprovou que
ADA foi protocolizado tempestivamente, junto ao IBAMA. Verifica-se
que sequer o Termo de Responsabilidade encontra-se datado. Ao
contrário do que alega o impugnante, a responsabilidade pela
declaração é do proprietário e não do IBA.111A. Há de ser lembrado que
a averbação da reserva legal é condição para o reconhecimento do
ADA. A simples falta de comprovação de entrega tempestiva do ADA,
por si só, já justifica a glosa efetuada.

A contrario sensu, a tempo, a recorrente entende não ser necessário tais
providências.

O § 70 do artigo 10 da Lei n° 9.393/96, modificado pela Medida Provisória
2.166-67/2001, assim passou a dispor sobre o tema, no sentido de que mera declaração do
contribuinte basta para comprovar a existência das áreas ora discutidas:

§ 7' A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas de que
tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, § 1°, deste artigo, não está
sujeita à prévia comprovação por parte do declarante, ficando o
mesmo responsável pelo pagamento do imposto correspondente, com
juros e multa previstos nesta Lei, caso fique comprovado que a sua
declaração não é verdadeira, sem prejuízo de outras sanções
aplicáveis.

As referidas alíneas assim dispõem:

Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo
contribuinte, independentemente de prévio procedimento da
administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela
Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação posterior.

(.)

II - área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:
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a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei n°
4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei n°
7.803, de 18 de julho de 1989;

b) de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim
declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e
que ampliem as restrições de uso previstas na alínea anterior;

c) comprovadamente imprestáveis para qualquer exploração agrícola,
pecuária, granjeira, aqiiícola ou florestal, declaradas de interesse
ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual;

d) as áreas sob regime de servidão florestal.

A apresentação a destempo de ADA e averbação na matricula do imóvel
constatada pela fiscalização não pode ser óbice ao aproveitamento, pelo Contribuinte, da

•	
isenção do ITR para as suas áreas declaradas como de reserva legal e preservação permanente,
até porque também comprovadas com apresentação de laudo técnico.

Não é a simples apresentação tempestiva de ADA/averbação na matricula que
configura a existência ou não da área de reserva legal e preservação permanente.

Feita a declaração pelo Contribuinte, esta vale até prova em contrário, o que não
foi realizado. A contrario sensu, o contribuinte comprovou a sua existência.

Este é o entendimento do Conselho de Contribuintes:

Relator: Mareie! Eder Costa

Recurso: 303-130434

Acórdão: 303-32492

ITR ÁREA DE INTERESSE ECOLÓGICO. ADA.
A declaração do recorrente, para fins de isenção do ITR, relativa à
área de preservação permanente, não está sujeita à prévia
comprovação por parte do declarante, conforme dispõe o art. 10,
parágrafo 1°, da Lei n.° 9.393/96, ficando o mesmo responsável pelo
pagamento do imposto correspondente, com juros e multa previstos
nesta Lei, caso fique comprovado que a sua declaração não é
verdadeira, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis.

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL. ITR.
RESERVA LEGAL

A falta de averbaçã o da área de reserva legal na matrícula do imóvel,
ou a averbação feita alguns meses após a data de ocorrência do fato
gerador, não é, por si só, fato impeditivo ao aproveitamento da isenção
de	 tal	 área	 na	 apuração	 do	 valor	 do	 ITR.
DADO PROVIMENTO AO RECURSO para descartar a exigência da
apresentação da ADA, bem como da averbação da RESERVA LEGAL
para fins de isenção do ITR
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A Câmara Superior de Recursos Fiscais, ao votar no recurso n.° 301-127.373
este mesmo tema em 22/05/2006, assim também entendeu, como vemos no voto do Relator,
Ilustre Conselheiro Nilton Luiz Bartoli:

Neste particular, desnecessária uma maior análise das alegações do
contribuinte, merecendo ser mantido o v. Acórdão recorrido, uma vez
que basta a declaração do contribuinte quanto às áreas de Utilização
Limitada (reserva legal) e de Preservação Permanente, para que o
mesmo possa aproveitar-se do beneficio legal destinado a referidas
áreas.

Em face dos argumentos expostos, é de se dar integral provimento ao recurso
voluntário interposto, no sentido de ser julgado totalmente improcedente o lançamento
realizado no que tange às áreas de reserva legal e preservação permanente, prejudicados os
demais argumentos.

•	 Sala das Sessões, em 18 d outubro de 2006

.•

...-

LUCIANO LOPES P	 MEIDA Md RAES — Relator

1
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Voto Vencedor

Conselheira Elizabeth Emílio de Moraes Chieregatto — Relatora Designada

Não posso concordar com o entendimento do I. Relator deste processo, no que
se refere às áreas declaradas pelo Contribuinte como de Utilização Limitada, também
chamadas de Áreas de Reserva Legal.

Isto porque a averbação da Área de Reserva Legal à margem da inscrição de

110 
matrícula do imóvel no Registro Público competente está taxativamente determinada pela
legislação de regência do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural — ITR, ou seja, a
mesma é objeto tanto da Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal), quanto da
Lei n°7.803, de 18 de julho de 1989 (que altera a redação da Lei n°4.771/65), estando também
prevista implicitamente na Lei n° 9.393/1996.

Estabelece o Código Florestal, em seu art. 16, "a", que, para as regiões Leste
Meridional, Sul e Centro-Oeste, as derrubadas de florestas nativas, primitivas ou regeneradas
só serão permitidas desde que seja, em qualquer caso, respeitado o limite mínimo de 20% da
área de cada propriedade com cobertura arbórea localizada, a critério da autoridade
competente. (grifei)

A Lei n° 7.803/1989, ao alterar o art. 16 da Lei n° 4.771/65, acrescentou-lhe dois
parágrafos, sendo que, na hipótese dos autos, interessa-nos o § 2°, com a seguinte redação, in
verbis:

"Art. 16. 	

• §10. 	

§ 2°. A reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo, 20% (vinte
por cento) de cada propriedade, onde não é permitido o corte raso,
deverá ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no
registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua
destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, ou de
desmembramento da área."

Destarte, quando a Lei n° 8.847/94, em seu artigo 11, trata das áreas isentas,
determina que, in verbis:

"Art. 11. São isentas do imposto as áreas:

1— de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei n°
4.771, de 1965, com a nova redação dada pela Lei n° 7.803, de 1989.

(.)".

Ou seja, a Lei n° 8.847/94 cita expressamente a Lei que criou o Código
Florestal, bem como a Lei que o alterou.

~6É
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É evidente ainda que os 20% de que trata a legislação citada, destinados à
reserva legal, devem estar perfeitamente localizados, assim constando na averbação feita à
margem da inscrição de matrícula do imóvel rural, para que não seja alterada "sua destinação,
nos casos de transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento da área".

Por outro lado, a Lei n° 9.343, de 1996, em seu art. 10, inciso II, alínea "b",
prevê que as áreas de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas assim devem ser
"declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampliem as
restrições de uso previstas" para as áreas de preservação permanente e de reserva legal. Em
seqüência, na alínea "c" trata das áreas comprovadamente imprestáveis para qualquer
exploração agrícola, pecuária, granjeira, aqüícola ou florestal, também ressalvando que sejam
"declaradas de interesse ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual".

Claro está que a obrigatoriedade de averbação da área de reserva legal e a
necessidade de reconhecimento, em ato individual e específico, das áreas de interesse

110	 ecológico, como condição para excluir a tributação, estão expressamente previstas na
legislação de regência do ITR.

Os dispositivos citados não precisam de regulamentação, pois são auto-
aplicáveis e têm eficácia imediata, diferentemente de outros dispositivos constantes da Lei n°
7.803/1989, que têm eficácia contida.

Ressalto, outrossim, que as autoridades administrativas estão obrigadas à
observância da legislação tributária vigente no País.

Mais ainda, esta observância configura um dever daquelas autoridades, sob pena
de responsabilidade funcional, nos termos do parágrafo único, do artigo 142, do Código
Tributário Nacional — CTN.

Por este motivo, não podem deixar de aplicar uma norma estabelecida
legalmente.

Ademais, não há como considerar a exigência de averbação da área de reserva
legal como, apenas, uma obrigação acessória criada por ato administrativo infraconstitucional,
pois a mesma foi criada por lei.

Conclui-se, portanto que, para as áreas de reserva legal serem excluídas da área
tributada e aproveitável do imóvel rural, as mesmas precisam estar devidamente averbadas
junto ao Registro de Imóveis competente, em data anterior à da ocorrência do fato gerador do
tributo, o que não ocorreu na hipótese destes autos.

Pelo exposto e por tudo o mais que do processo consta, NEGO PROVIMENTO
AO RECURSO VOLUNTÁRIO INTERPOSTO, no que se refere à área de Reserva Legal.

Sala das Sessões, em 18 de outubro de 2006

ELIZABETH EMÍLIO DE MORAES CHIEREGATTO — Relatora Designada
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